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prioritárias a serem satisfeitas até o acompanhamento do resultado do
emprego dos recursos do programa;

d) empregar os recursos em favor das escolas ou dos polos
que representam, em conformidade com o disposto na alínea anterior
e com as normas e os critérios estabelecidos para a execução do
PDDE;

e) adotar os procedimentos estabelecidos pela Resolução nº
9, de 2011, e comentados no "Guia de Orientações para Aquisição de
Materiais e Bens e Contratação de Serviços com Recursos do Pro-
grama Dinheiro Direto na Escola (PDDE), disponíveis no sítio
www.fnde.gov.br, para as aquisições de bens permanentes e materiais
de consumo e contratações de serviços em favor das escolas ou dos
polos que representam, mantendo os comprovantes das referidas des-
pesas em seus arquivos, à disposição do FNDE, dos órgãos de con-
trole interno e externo e do Ministério Público, pelo prazo previsto no
caput do art. 18;

f) afixar, nas sedes das escolas ou dos polos que repre-
sentam, em local de fácil acesso e visibilidade, a relação dos seus
membros e demonstrativo sintético que evidencie os bens e materiais
e os serviços que lhes foram fornecidos e prestados a expensas do
programa, com a indicação dos valores correspondentes;

g) prestar contas à EEx, à qual se vinculam as escolas e os
polos que representam, da utilização dos recursos recebidos, nos ter-
mos do inciso I, do § 1º, do art. 19;

h) disponibilizar, quando solicitada, às comunidades escolar
e local toda e qualquer informação referente à aplicação dos recursos
do programa;

i) garantir livre acesso às suas dependências a representantes
do FNDE, do Tribunal de Contas da União (TCU), do Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério Público,
prestando-lhes esclarecimentos e fornecendo-lhes documentos reque-
ridos, quando em missão de acompanhamento, fiscalização e au-
ditoria;

j) proceder, quando da contratação de serviços de pessoas
físicas para consecução das finalidades do programa sobre os quais
incidirem imposto de renda, ao imediato recolhimento das parcelas
correspondentes ao tributo e à apresentação da Declaração do Imposto
de Renda Retido na Fonte (DIRF) na forma e prazo estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fa-
zenda;

k) apresentar as Declarações de Informações Econômico-
Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) e de Débitos e Créditos Tributários
Federais (DCTF), ainda que de isenção ou negativa, nas formas e
prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda, disponíveis no sítio www.receita.fazen-
d a . g o v. b r ;

l) apresentar a Relação Anual de Informações Sociais
(RAIS), ainda que negativa, na forma e prazos estabelecidos pela
Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Tra-
balho e Emprego; e

m) formular consultas prévias e regulares ao setor contábil
ou financeiro da EEx à qual se vinculam e/ou ao órgão mais próximo

da Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal quanto a pos-
sível obrigatoriedade de retenção e recolhimento de valores a título de
tributos incidentes sobre serviços contratados a expensas do pro-
grama, bem como para informar-se sobre outros encargos tributários,
fiscais, previdenciários ou sociais a que porventura venham a estar
sujeitas.

IV - às EM:
a) apresentar, tempestivamente, ao FNDE, os dados cadas-

trais e documentos exigidos, com vistas à formalização dos pro-
cedimentos habilitação para fins de atendimento dos estabelecimentos
de ensino que mantêm e representam;

b) manter seus dados cadastrais atualizados na agência de-
positária dos recursos do programa;

c) manter o acompanhamento das transferências do PDDE,
de forma a permitir a disponibilização de informações sobre os va-
lores devidos às escolas que mantêm e representam, cientificando-as
dos créditos correspondentes;

d) fazer gestões permanentes no sentido de garantir que a
comunidade escolar tenha participação sistemática e efetiva, desde a
seleção das necessidades educacionais prioritárias a serem satisfeitas
até o acompanhamento do resultado do emprego dos recursos do
programa;

e) empregar os recursos em favor das escolas que mantêm e
representam, em conformidade com o disposto na alínea anterior e
com as normas e os critérios estabelecidos para a execução do PD-
DE;

f) adotar os procedimentos estabelecidos pela Resolução nº
9, de 2011, e comentados no "Guia de Orientações para Aquisição de
Materiais e Bens e Contratação de Serviços com Recursos do Pro-
grama Dinheiro Direto na Escola (PDDE), disponíveis no sítio
www.fnde.gov.br, para as aquisições de bens permanentes e materiais
de consumo e contratações de serviços em favor das escolas que
representam, mantendo os comprovantes das referidas despesas em
seus arquivos, à disposição do FNDE, dos órgãos de controle interno
e externo e do Ministério Público, pelo prazo previsto no caput do art.
18;

g) afixar, nas sedes das escolas que mantêm e representam,
em local de fácil acesso e visibilidade, demonstrativo sintético que
evidencie os bens e materiais e os serviços que lhes foram fornecidos
e prestados a expensas do programa, com a indicação dos valores
correspondentes, bem como disponibilizar o referido demonstrativo,
quando de meios dispuser, em página na Internet;

h) prestar contas da utilização dos recursos recebidos, di-
retamente ao FNDE, nos termos do inciso III, do § 1º, do art. 15;

i) disponibilizar, quando solicitada, às comunidades escolar e
local toda e qualquer informação referente à aplicação dos recursos
do programa;

j) garantir livre acesso às suas dependências a representantes
do FNDE, do Tribunal de Contas da União (TCU), do Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério Público,
prestando-lhes esclarecimentos e fornecendo-lhes documentos reque-
ridos, quando em missão de acompanhamento, fiscalização e au-
ditoria;

k) proceder, quando da contratação de serviços de pessoas
físicas para consecução das finalidades do programa sobre os quais
incidirem imposto de renda, ao imediato recolhimento das parcelas
correspondentes ao tributo e à apresentação da Declaração do Imposto
de Renda Retido na Fonte (DIRF) na forma e prazo estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fa-
zenda;

l) apresentar as Declarações de Informações Econômico-Fis-
cais da Pessoa Jurídica (DIPJ) e de Débitos e Créditos Tributários
Federais (DCTF), ainda que de isenção ou negativa, nas formas e
prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda, disponíveis no sítio www.receita.fazen-
d a . g o v. b r ;

m) apresentar a Relação Anual de Informações Sociais
(RAIS), ainda que negativa, na forma e prazos estabelecidos pela
Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Tra-
balho e Emprego; e

n) formular consultas prévias e regulares ao órgão mais pró-
ximo da Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal quanto a
possível obrigatoriedade de retenção e recolhimento de valores a
título de tributos incidentes sobre serviços contratados a expensas do
programa, bem como para informar-se sobre outros encargos tri-
butários, fiscais, previdenciários ou sociais a que porventura venham
a estar sujeitas.

Capítulo XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 27 Ficam aprovados os Valores Referenciais de Cálculo

para Repasses do PDDE como anexo desta Resolução.
Art. 28 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação, ficando revogada a Resolução no 7, de 12 de abril de
2012.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

ANEXO

VALORES REFERENCIAIS DE CÁLCULO PARA RE-
PASSES DO PDDE

1. Valor Fixo/ano (VF/a) = R$ 1.000,00
a. Escola pública urbana com UEx: 1 x VF/a
b. Escola pública rural com UEx: 2 x VF/a
c. Escola privada de educação especial: 1 x VF/a
d. Polo presencial da UAB: 3 x VF/a
2. Valor Per Capita/ano (VPC/a) = R$ 20,00
a. Alunos de escolas urbanas ou rurais com UEx: 1 x VPC/a
b. Alunos de escolas urbanas sem UEx: 2 x VPC/a
c. Alunos de escolas rurais sem UEx: 3 x VPC/a
d. Alunos público alvo da educação especial em escola pú-

blica: 4 x VPC/a
e. Alunos de escola privada de educação especial: 3 x VPC/a
f. Alunos de polos presenciais da UAB: 1 x VPC/a

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA Nº 174, DE 17 DE ABRIL DE 2013

O Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, tendo em vista o Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006, e suas alterações, e a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Ficam autorizados os cursos superiores de graduação, conforme planilha anexa, ministrados pelas Instituições de Ensino Superior, nos termos do disposto no artigo 35, do Decreto nº 5.773, de 9 de
maio de 2006, alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007.

Parágrafo único. As autorizações a que se refere esta Portaria são válidas exclusivamente para os cursos ministrados nos endereços citados na planilha anexa.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS

ANEXO

Nº de
Ordem

Registro
e-MEC nº

Curso Nº de vagas totais
anuais

Mantida Mantenedora Endereço de funcionamento do curso

1. 201202954 ENGENHARIA CIVIL (Bacharelado) 200 (duzentas) FACULDADE UNIME DE CIÊNCIAS EXATAS E
TECNOLÓGICAS

UNIME - UNIAO METROPOLITANA PARA O DESENVOLVI-
MENTO DA EDUCACAO E CULTURA LTDA.

AVENIDA LUÍS TARQUÍNIO PONTES, 600, CENTRO, LAU-
RO DE FREITAS/BA

2. 2 0 1111 4 5 4 GESTÃO AMBIENTAL (Tecnológico) 100 (cem) FACULDADE DE PARÁ DE MINAS CONFRARIA N. S. DA PIEDADE DA PAROQUIA DE N. S.
DA PIEDADE DE PARA DE MINAS

RUA RICARDO MARINHO, 110, SÃO GERALDO, PARÁ DE
MINAS/MG

3. 2 0 111 2 0 2 9 PRODUÇÃO PUBLICITÁRIA (Tecnológi-
co)

240 (duzentas e
quarenta)

FACULDADE ARAGUAIA SOCIEDADE DE EDUCACAO E CULTURA DE GOIAS S/C
LT D A

AVENIDA T-10, 1047, SETOR BUENO , GOIÂNIA/GO

4. 2 0 111 6 8 4 3 ENGENHARIA DE PRODUÇÃO (Bacha-
relado)

100 (cem) UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS ASSOCIACAO ANTONIO VIEIRA RUA LUIZ MANOEL GONZAGA, 744, TRÊS FIGUEIRAS,
PORTO ALEGRE/RS

5. 201200979 LETRAS - PORTUGUÊS E INGLÊS (Li-
cenciatura)

200 (duzentas) FACULDADE DE TECNOLOGIA MACHADO DE
ASSIS

SOCIEDADE EDUCACIONAL MACHADO DE ASSIS LTDA -
ME

RUA JOAQUIM NABUCO, 968, TINGUI, CURITIBA/PR

6. 2 0 111 7 0 8 9 SEGURANÇA NO TRABALHO (Tecnoló-
gico)

120 (cento e vinte) FACULDADE POTIGUAR DA PARAÍBA ASPEC - SOCIEDADE PARAIBANA DE EDUCACAO E CUL-
TURA S.A.

AVENIDA MONSENHOR WALFREDO LEAL, 512, TAMBIÁ,
JOÃO PESSOA/PB

7. 2 0 111 5 4 3 2 ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁ-
RIA (Bacharelado)

240 (duzentas e
quarenta)

FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU DE JOÃO
PESSOA

CENESUP - CENTRO NACIONAL DE ENSINO SUPERIOR
LT D A

AVENIDA PRESIDENTE EPITÁCIO PESSOA, 67, ESTADOS,
JOÃO PESSOA/PB

8. 201203424 ENGENHARIA DE COMPUTAÇÃO (Ba-
charelado)

120 (cento e vinte) FACULDADE DE TECNOLOGIA TECBRASIL -
UNIDADE PORTO ALEGRE

SOCIEDADE EDUCACIONAL RIOGRANDENSE LTDA. RUA COMENDADOR MANUEL PEREIRA, 249, CENTRO,
PORTO ALEGRE/RS

9. 201202999 SISTEMAS PARA INTERNET (Tecnológi-
co)

100 (cem) FACULDADE DE EDUCAÇÃO DE BACABAL - FE-
BAC

MENEZES & LACERDA LTDA - ME RUA 12 DE OUTRUBRO, 377, CENTRO, BACABAL/MA

10. 2 0 111 2 8 7 9 ENGENHARIA MECÂNICA (Bacharela-
do)

100 (cem) FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU DE MA-
CEIÓ

ADEA - SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIO-
NAL AVANCADO LTDA

RUA PROFESSOR SANDOVAL ARROXELAS, 239, PONTA
VERDE, MACEIÓ/AL

11 . 2 0 111 2 0 6 8 ENGENHARIA DE MINAS (Bacharelado) 80 (oitenta) UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS - UNIFAL-MG RODOVIA JOSÉ AURÉLIO VILELA - BR 267, 11999, CIDA-
DE UNIVERSITÁRIA, POÇOS DE CALDAS/MG

12. 201204548 ENGENHARIA DE PRODUÇÃO (Bacha-
relado)

100 (cem) FACULDADE FACCAT ORGANIZACAO EDUCACIONAL ARTUR FERNANDES LTDA RUA CHERENTES, 36, TÉRREO E SUPERIOR, CENTRO,
TUPÃ/SP

13. 201008262 ENGENHARIA DE PRODUÇÃO (Bacha-
relado)

70 (setenta) FACULDADE IDEAU INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL DO
ALTO URUGUAI LTDA

RUA JÚLIO BORELLA, 3553, CENTRO, MARAU/RS

14. 2 0 111 4 2 8 0 ENGENHARIA ELÉTRICA (Bacharelado) 180 (cento e oiten-
ta)

FACULDADE ANHANGÜERA DE BAURU ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA AVENIDA MOUSSA NAKHL TOBIAS, 3-33, PARQUE RESI-
DENCIAL DO CASTELO, BAURU/SP

15. 2 0 111 6 5 6 9 LOGÍSTICA (Tecnológico) 100 (cem) FACULDADE DE HORTOLÂNDIA UNIAO NACIONAL DAS INSTITUICOES EDUCACIONAIS
SAO PAULO

AVENIDA SANTANA, 1070, JARDIM AMANDA I, HORTO-
LÂNDIA/SP

16. 201203024 ENGENHARIA DE MINAS (Bacharelado) 200 (duzentas) FACULDADE PITÁGORAS DE BELO HORIZONTE PITAGORAS - SISTEMA DE EDUCACAO SUPERIOR SOCIE-
DADE LTDA

AV. RAJA GABAGLIA, 1306, CIDADE JARDIM, BELO HO-
RIZONTE/MG
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